
A§§ _,_!ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIR]M

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N" 092/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA RECISTRO DE PRTÇOS SRP N" OO9/2024

PROCESSO N' 2024.01. I I.0005
VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos l6 dias do mês de Setembro de 2024, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim./MA/MA, inscritano CNPJ sob
n." 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, S,4.,1, Centro, ltapecuru-Mirim.iMA, neste ato.
representado por seu Secretário municipal o Sr.-Raimundo Índio do Brasil Bandeira de Melo, CPF n.o 064.***.***-
20, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei Federal f 14.133i2021, de 1'de abril de 2021 , Lei Complementar n' 123, de 1411212006 e do
Decreto Municipal n" 162073, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N' 003/2024,
conforme Ata realizada em homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência anexo I, que passa a fazer pafie integrante desta. tendo sido, os referidos
preços. oferecidos pela empresa GB coMERCIo E DtsrRiBUICAo LTDA. inscrita no cNpJ sob o n"
t0.782.38510001-40, com sede na Rua R, N" I7l, Parque Montenegro li, Barrro José Walter Cidade: Fortaleza-Ce
Estado: Ceará, Cep 60.751-400. neste ato representada pelo Sr. Adriano Holanda Ferreira, portador do CPF n"
623.024.503-53, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame.

CLAUSUL.{ PRIM _ DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de medicamentos e dietâ enteral e oral a Íim de suprir
a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuru-Mirim-MA. coníorme condições, quanridades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O preço registrado, as especificaçôes do objeto. as quantidades mínimas e mríximas de cada item,
es e as demais condi ofenadas S S SAO AS ue se m:

VALOR TOTAL

ADRIANO
HOLANDA ÂDnlÂNo

FERREIRA: rEiRETRÁ:62ro24

62302450 ;c":5.1,
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CB CO\IERCIO E DISIRIBT.T(].{O I-TDA
ITE\Í ESPfCIFIC.{ÇÃO T \ID.\DE DE \IEDIDA Qt {\TrDÂDtr 1'{LOR T'\ITARIO \-tT,OR TOT{L

ICOTA AMPLA
coNCoRRÊNCrAl -
CLARITROMICIi.\A.
DOSAGEM:500 MG

COMPRI\4IDO 25.200.00 R$ I,98 Rs 49.896.00

RS.19.896.00

Praça Gomes de Souz4 S,N, CentÍo, Itapecuru-Mirim/MA
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1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.
1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. nas seguintes hipóteses:

I -4. I Quando o licitante vencedor nào assinar a ata de reqistro de preços. no prazo e nas condiçô€s estâbelecidos
no edital: e

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
na clausula quinta.

1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores seú diwlgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor, no caso da
contatação diret4 será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação. sob pena de decair o direito. sem prejuízo das sanções previstas na
Lei n' 14.133. de 2021.

1.4.5 O prazo de convocação poderá ser pronogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada e que
a justificativa seja aceita pela Administração.

1.4.6 A ata de registro de preços seÉ assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

1.4.7 Quando o convocado não assiaar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação. e observado o disposto no item 1.4.1,

1.4.8 Na hipótese de nenhum dos licitanlcs- aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Adminislração,
observados o vaior esÍimado e sua eventuar atualização nos termos do editar, poderá:

1.4.9 Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores ,"r*".""nt", cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção-de preço melhor.
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

1.4.10 Adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fomecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de merhor condição.

1.4.1I A exisrência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas óondições estabelecidas.
mas não obrigará a Administração a contraÍar. facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida. desde que devidanrenre justificada.

CLÁUSULA SEG UNDA . DO óncÃo cpnpN CIADOR E S PARTICIP NTES
2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuu_MiriÍn/MA.
2-2- Durante a vigência da ata" os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não participaram

do procedimento de IRP poderao aderir à ata de registro de preços na condição dà não participantes,
observados os seguintes requisitos:

2.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situâções de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

2.2.2. Demonstraçào de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021; e

2.2 3. consulta e aceitação prévias do órgâo ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
2.2.4. A autonzação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a âceitação da adesão

pelo fomecedor.
Praça Gomes de Souz4 S^i, Centro, ttapecuru_Mirim/MA
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2.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acaretar prejuízo à execução de
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

2.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciador4 o órgão ou entidade não parricipante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa diâs, observado o prazo de vigência da ata.

2.5.O ptazo de que trata o subitem anterior. relativo à efetivação da contratação, podeú ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitâçâo do órgão ou da entidade nâo participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da am dc registro de preços da qual seja integÍante, na qualidade
de não PaÍicipante, para aqueles ilens para os quail não tenha quantitativo iegistãao, observados os
requisitos do item

2.7. Dos limites para as adesões:
2.7.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder. por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de regisiro de
preços pâÍa o gerenciador e para os paÍicipantes.

2.7 2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata dê registro de preços para o gerenciador e os participantes.
independentemente do número de órgãos ou entidâdes nâo participantes que aderiiem à ata de
registro de preços.

2.7.3. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁU SULA TERC -DA VIGÊNCIA DA ATA DE ISTRO DE PRECOS
3. l. O prazo de vigência da atâ de registro de preços será
período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço,
atestado mediante pesquisa de p.eços atualizâda, na forma
Decreto Municipal n l6/2023.

de 12 (doze) meses e poderá ser pronogado, por igual
comparado ao preço praticado pelo mercado, o que seÉ
do art. 23 da Lei Federal no 14.133/2021 e conforme o

3'2' O contrato que decorrer de aÍa 9: registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposrçôes nela
contidas e em observância aos ans. 105 a I l4 da Lei reoerat n" 14-133/2021, consoante disposto naLinuta anexa
ao correspondente edital.

C

ronreno ãJi;'ÍI"*,
HoLANDA flãái3lo
FÊRREIRA: .tni.r.^n,lo
62302450 íff3

.1.1 vedado efetuar
AUSU LA UART -DAAL AO DA ATA DE REGISTRO D PRI] OS

acréscimos nos quantitâtivos Íixados pela âla de registro de preços, salvo, juslificadamente.
nos casos previstos no art.l24, da lei n.l4.133/21.
4 2' As. quantidades plevistâs para os itens com pÍecos registrados nas atas de registro de preços poderâo ser
remanejadas pelo Órgão ou entidade gerenciadora entre os ôryãos ou as entidades paiicipantes'" ,ào pu.ticipantes
do registro de preços.
4.3. O remanejamento somente podení ser feito:
4.4. De órgão ou entidade participante parâ órgão ou entidade paÍicipante;
4.5. De.órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nao participante.
4'6..o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 

^ 
q*niidud"i qu" pretende contratar será considerado

panicipante para efeito do remanejamento.
4 7' Na hipótese de remanejamento de ó-r,gão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, seÍão
observados os limites previstos nô aÍ. 32 do Decreto n" i t .+Aí. d, ZOZS.
4'8 CompetiÉ ao órgâo ou à entidade gerenciadora aulorizar o remanejamento solicitado, com a redução doquantitativo inicialmenle informado pelo.órgão ou pela entidade panicipáte, desde que tra.;á pre,ria anuencia do
órgão ou dâ entidade que sofrer redução dos quantitàtivos informados.

praça Gomes de Souza, S/N-, Centro, Itapecuru-Mirim,MA
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4.9. Caso o remanejamento seja feito entrc óreãos ou entidades dos Esrados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos. caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas.
optar pela aceitaçâo ou não do fornecimenlo decorente do remanejamento dos itens.
4.10. Na hipótese da compra centralizad4 não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciador4 dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos lermos do item 4.6. a distribúção das quantidades para
a execução descentralizda sení poÍ meio do remanejamento.

5.1 .O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgâo gerenciadoÍ, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
a) Não cumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo Administrativo

Especial);
b) Sofrer sanção previsra nos incisos III ou IV do caput do aí. 156 da Lei no 14.133121.
c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da at4 devidamente comprovados ejustificados

e comprovados os fatos;
d) Por ràzões de interessê público.

CLÁU SULA SEXTA - DA CONTRATACÃO

CLÁUSL LA SÉTINIA - DA VIGÊN IA DA CONTRATACÃO

Ass

6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, soÚ pena de deiair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edilal.
6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 0l (um) ano e podeú ser pronogado por
igual périodo, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. g4, Lei 14.133/ZOZI).
6.3. Será facultado à Adminisaação, quando o convocado nâo assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Ediral, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificaçâo- para a celebração da Ata nas condições ofenadas pelos licitantes remanescentes, quando
frustrada a negociação de melhor condição.
6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação paru a contratação.
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e à sujeitaní as
penalidades legalmente estabelecidas. previstas no edital. e à lmediata perda da gaántia de proposta em favor do
órgão licitante.

C

7.1. O contrato firmado com o Íbmecedor terá vigência até fim do respecrivo exercício fiÍraÍEeim, a contar da sua
assrnatura.

SULA vA- o

CLÁU ULA NONA . DAS OBRI GACÔES DA CONTRATA NTE E DA CON

8' l. Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustiíveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico-
financeiro, nos casos e condições previstos no respecrivo edi;al.
8.2. Durante a vigência de cada contrato. os preços serão reajustados na sua forma.

TRATADA

ADRIANO «m+o-,
HOLANDA Ii3;1ü'
FERRETRA6 *Im,,x,
230245035 orí

3 rErm{!ú

Praça Gomes de Souza, S^, Centro, Itapecuru-MiriÍn/MA

CLÁUSULA oUINTA - Do CANCELAMENTo Do REGISTRO
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9-1. As obrigaçôes do contratante e da conlratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DAS
OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE" e "DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA" do Termo de Referência.
Anexo I do Edital.

CLA U SULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉ IO DE ACEITACÃO OBJETO

10.1 . O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência. Anexo
I do Edital.

CLAT, SULA DÉCIMA PRI EIRA - DO PAG Err-TO

I I .l . o pagamento dar-se-á na forma do item "DoS CRITERIoS pARÁ PAGAMENTO" do anexo I do Edital

CLÁUS A DECIM-{ S GUNDA. DO CONTR OLE DA EXECUCÀO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA TERC EIRA . DAS INFRACÔES E DAS SANCÔES ADMINISTRATI

12.1. A fiscalização da contrataçâo será exercida por um representante da Administração, ao qual competirádirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de rudo daní ciência à Administração.
12.2. O fiscal do contrato ânotará em registo próprio todas as ocorÉncias relacionadas com a execuçâo do
contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos luncionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessiírio à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à auloridade
competente para as providências cabiveis.

1.2..3: 
- O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Temo de Referência

da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) consrante do Anexo I do edital.

VAS
13.r. o I icitante ou o contratado será responsabilizado administrati vamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato:

ADRTANo x;ãff,e."
HoLANDÂffimia
FERREIRA: FEnÂrixÀínc,a

62302450 r.::
353

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução tota] do contrato:
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou_não enlregâr a documentaçãó exigida para a contrataçáo, quando'
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da enlrega do objeto da licitação sem motivojustiÍicado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍame ou prestar declâração falsa durante a
licitação ou a execução do contrâto:
i) fraudar a licitaçâo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dà licitaçao;
m) praticar ato lesivo previsto no art.5.da Lei n lL.g46,de toáe agosto de2013.

l3'2 Serão aplicadas ao responsável pelas infiações administrativas previsias no item l3.l âs seguintes sançõ€s:
a) advenência;
b) multa de no minimo 0'5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto
licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração pública direta e indireta do órgão licitante,

Praça Comes de Souza, S.Àr, Centro, Itapecunr_Mirim/MA
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pelo prazo miiximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de ó (seis) anos.

13.3 As sanções previstas nas alíneas "a'. "c" e "d" do item I3.?. da presente Atâ poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea "b" do mesmo item.
13.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a conveÍa em compensatória e promova a
extinção unilateml do conÍato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 13.2 da
presente Ata.
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela AdministÍação ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada j udicialmente-
13.6 A aplicação das sanções previstas no itêm 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração pública.
13.7 Na aplicação da sançâo prevista no item 1i.2, alínea "b". da presenÍe Ata será facultada â defesa do interessado
no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação-
13.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do item t 3.2 da presente Ata o licitante ou o contratado
seÉ intimado par4 no Prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentü defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.
13.9 Na hipólese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissâo, o licitante ou o contratado podeú apresentar alegações linais no prazà de l5 iqu-inze)
dias úteis. contado da data da intimaçâo.
13.10 Serão indeferidas pela comissão. mediante decisão fundamentad4 provas ilícitas, impertinentes.
desnecessiírias, protelatórias ou intempestivas.
l3.l I A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar.
encobrir.ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos nest, Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso' todos os efeitos da§ saÍrções aplicâdas à pessoajurídica serão estendidos aos seus adminisiradores e sócios
com poderes de-administração, a pessoajurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direilo, com o sancionado, observados, em todos os casos, o conlraditório. a ampla à'eíesa
e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia.
l3-12 E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulati]r'amente:

a) reparaçâo integral do dano causado à Administração pública;
b) pagamento da multa;
c) trarscurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos dâ aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no aro punitivo;
e) anílise jurídica prévia. com posicionamento conclusivo quaÍrto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste anigo.

13.13 A sançâo pelas infrações previstas nas alíneas "h'e "m" do item 13.2 da presente Ata como condição de
reabilitação do licitante ou contÍamdo- a implantação ou aperíeiçoamento de programâ de integridadé pelo
responsável.

CLÁT.S UL.{ DÉCIMA OUARTA - DAS DISPOSICOES GER,4IS
t4
de

I Integram este documento, independentemente de transcriçâo, o edital Pregão Eletronico SRp 009/2024,Termo
Referência e a proposta da empresa.

ÂttÉdo d.
ADRIANO ro.fra dEibr

HoLANDATo'mff
FERREIRA: .thiErftÀ6r30

ou:oz+so lff'

Praça Gomes de Souz4 SÂ\, Centro, ltapecuru-Mirim,MA
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14.2 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. por conveniência da Administração. dentro do limite permitido
pelo artigo 125 da Lei n' 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
14.3 O foro para dirimir questôes relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirim/MA, comexclusão
de qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirim/MA, l6 de Setembro de 2024

RAIMUNDO INDIO DO Àssinàdodeforma digitàlpor RATMUNDo

BRASILBANDEIRADEMELo§"?'"",Tr'I#,i.'#i,1Hr'#'

RAIMUNDO ÍNDIO DO BRASIL BAIDEIRA DE MELO

A D R r A N o H o LA N DA ffi 'là1?fl,"j"Jüif^lrJf 
,

FERREIRA:623024503 FERRETRA:623024s03s3

53 Dados:2024.09. t 6 1l r7:S3
_03,00,

Representante da Empresa

Praça Comes de Souza, SrN, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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SEC, MUN, DE SAÚDE . LICITAçÃO - ATA DE REGISTRO DE PREÇO: O9A2O24

AÍA DE REGTSTRO DE PREçOS N. O92t2024

pREGÃo ELETRôNlco nARA REGtsrRo DE pREÇos sRp N" ooei2o24 i, tq 19
pRocEsso No2o24.or.1r.0oos i r,''.-..o. -

VALIDADE: Até í2(doze) meses . ".* 
.-

Aos 16 dias do mês de Setembro de 2024, a Prefêitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA,/MA, inscrita no CNPJ sob n-"
05.M8.696/000í -80, com sede na Praçâ_Gomes de Souzâ, S/N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA, neste ato, Íêpresentado por seu
Secretário municipal o Sr.-Raimundo lndio do Brasil Bandeira de Melo, CPF n." 064.--'.---20, e em mnÍormidade com as
atribuiÇões que lhe forâm delegadas;

Nos termos da Lei Federal n' 14j3312021, de '1o de abril de 2021 , Lei Complementar n" 123, dê 'l4kA2OO6 e do Decreto
Municipal no 16/2023, e as demais normâs legais correlatas;

Em Íace da classiÍicaçáo dâs propostas apresentâdas no Pregâo Eletrônico para Registro dê Preços No 003/2024, conforme
Ata realizada em homologeda pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS paÍa â evenlual contrataçáo dos itens a seguiÍ elêncados, conÍorme especificações do
Termo de Referência anexo I, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela
empresa GB COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA. inscrita no CNPJ sob o n' 10.782.385/0001 40, mm sede na Rua R, No 171,
Parque Mcntenegro li. Bairro José Walter Cidade: Fortaleza -Ce Estãdô: Ceará, Cep ô0.751 400, nestê ato representada pelo
Sr. Adriano Holanda FerreiÍa. portador do CPF no 623.024.503-53, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame.

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de medicamentos e dieta enleral ê oral a Íim de suprir a
demanda da Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuÍu -MirimJúA. conÍorme condições, quântidades e exigências
estabelecidas nesle instrumento.

1.2. O preço registÍado, as especiÍicâçôes do objeto, as quantidades mínimâs e máximâs de cada item, Íornecedor(es) e as
demais condiÇões ofertadas na s) proposta(s) são as que sequem

GB COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA

EsPEcrFrcAÇÃo UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIo
VALOR TOT.AL

RS 1,98
RS 49.896,00

ITEM

149

(COTA AMPLA
coNcoRRÊNcrA) -
CLARITROMICINA,
DOSAGEM;500 MG

COIVPRIIlIIDO 25.200.00

VALOR TOTAL RS 49.896 CO

1-3. A existência dê preços registrados não o5Íiga a Admrnisiração a Íli-mar as contrataçôes que deles poderão advir,
facuhando-sê a realizaçâo de licitação especíÍica parâ a contrataçâo pretendida, sendo assegurada âo beneficiáío do Rêgistro

. preferência de lomecimento em igualdade de condições.
v|.4. A habilitação dos licitantes que comporão o câdastro de reserva somente será eÍetuada quando houver nêcessidâde de

contrâtação dos licitantes rêmanescentes, nas seguinles hipóteses:
'1.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro dê preços, no prazo e nas condições estâbelecidos no

edital; e
1.4-2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas na

clausula quinla.
1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e Íicará disponibilizado

durantê â vigência da ata de registro de preços.
1.4.4 Após â homologaçao da licjtação, o licitante mais bem classiflcado ou o fornecedor, no câso da contratação direta,

será convocado paÍa assinar a ata de registro de preços, no pÍazo e nas condições estabelecidos no edital de
liciiação, sob pena de decair o dareilo, sem prejuízo das sanções previslas na Lei no 14.133, de 202-1.

1.4.5 O prazo de convocâÉo poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, medianle solicitâção do licitantê ou
fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamentê justiÍicada, e que a justiÍicativa seja
aceita pela Administração.

í.4.6 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro
de Preços.

1.4.7 Ouando o convocado não assinar a ata de registÍo de preços no prazo e nas condições eslabelecidos no editâl ou
no aviso de contratagáo e observâdo o disposto no item 1.4.1.

1-4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes, acêriar a contrâtação nos termos do ilem ânteÍior, a Administração,
obseÍvados o vâlor estimado e sua eyentual atualização nos lermos do edital, poderá:

1.4.9 Convocar para negociação os demais licitantes ou foÍnecedores remanescentes cujos preços Íoram Íegistrados
sem rêdução, observada â ordem de classiÍicação, com vistas à obtenÉo de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicâtário; ou

Assinado eletronicamente por: Walderino Mêndes da Sitva - CPF: .'t.128.783 -". e fi 2510912024 17'.48'.23 - lP com n": 192.'168.0.198
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1.4.10

1 .4.11

Adiudicar e Íirmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, âtendida a
ordem classificatória, quando ÍrustÍada a negociação dê melhor condição.
A existência de preços registÍados implicará compromisso de Íomecimento nas condições estabelecidas, mas nâo
obrigará a Adminisrração a contratar. fâcultada a rcalizaçáo de licitação especíÍica para a aquisição pretendida,

2.1- O órgão gêrenciador é a Secretaria Municipâl de Saúde de ltapecuru -Mirim/MA.
2.2. Durante a vigência da ata, os órgãcs e as entidades dâ Administração Pública Municipal que não

pÍocedimento de IRP poderão aderir à ata de Íegistro de pÍeços na condiçáo de não participântes,
seguintes requisitos:

2.2.'1. Apresentaçâo de justiÍicativa da vanlagêm da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimênto ou descontinuidade de serviço público;

2-2.2. Demonstraçáo de que os valores registrados estão compâlíveis com os valoÍes prâticados pelo mercado nâ
forma do art.23 da Lei no 14.133. d,e 2A21: e

2-2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da êntidade gerenciadora e do fornecedor.
2.2-4- 

^ 
auloÍ1zaç-áo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaÉo da adesão pelo

Íornecedor.
2,3. O órgão ou entidade gerenciâdorâ poderá rejeitar adesões caso elas possam acarrelar prejuízo à execução de seus

proprios contratos ou à sua câpacidade de gerenciamento.
2.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou êntidade não participantê devêrá eÍetivâr a

aquisição ou a contralâÉo solicitâda em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
2.5. O pÍazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá sêr pronogado

excepcionalmenlê, mêdiante solicitaçáo do órgão ou da entidade não participante aceita pêlo órgáo ou pela êntidade
gerenciadora, desdê que respeitado o limile temporalde vigência da ata de registro de preços.

2.6. O órgáo ou a entidade poderá aderir a item dâ ata de registro dê preços da qual seja intêgrante, na qualidade de não
participante, para âqueles itens para os quais não tenha quanlitativo registrado, observados os requisitos do ilem

2.7. Dos limites para as adesoes:
2.7-1- As aquisiçôes ou contrataçóes âdicionais não poderão exceder, por órgão ou êntidade. a cinquenta por

cento dos quanütâtivos dos itens do instrumento convocatoíio regislrados na ata de regislro de preços parâ o
geíenciador e para os participantes.

2.7.2- O quantitativo decorÍentê das adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na âta dê registÍo de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgáos ou entidades não participantes que aderirern à ata de registro de preços.

2.7-3. Ê vedado efetuar acréscimos nos quanliialivos fixados na ata de registro de preços.

.1 a. <qr)-l)

. -rÍpartiiipqram do -.
observados õs

CúUSULA TERCEIRA . DA VIGÊNC DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3.1. O prazo de vigência da âta de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que seÍá atestado
mediantê pesquisa de preços atualizâdâ. na forma do art. 23 da Lei Federal n" 14.13312021 e conforme o Decreto Municipal
no 1612023.
3.2. O mntrâto que decorrer de âta de registro de pÍêços possuirá vigência de acordo com as disposiçõês nela contidas e em
observânciã âos arts. 105 a 114 dâ Lei Federal no 14.1331202'l, consoante disposto na minuta anexa ao correspondente
edital.

vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados pela ata de rêgistro de preços, salvo, justificadamente, nos casos
previstos no aít.124, da lêi n'14.133/21.
4.2. As quântidades previstâs para os itens com prêÇos registrados nas atas Ce registro de preços poderão ser remânêjadas

!z pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os óigãos ou as entidades participantes e não pariicipantes do registro de preços.
4.3. O rêmanejamenio somente poderá ser feitol
4.4. De óÍgão ou entidadê participante para órgáo ou entidade pârticipantê;
4.5. De órgão ou entidade paÍticipante pâra órgão ou entidâdê nâo participante.
4.6. O óIgão ou entidade geÍenciâdora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remane.iamento.
4.7. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidâde participante para órgão ou êntidade não participante, serão
observados os limites pÍevislos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.
4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gereociadora autorizar o rêmanejamento solicilado, com a redução do quantitativo
inicialmente inÍormado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haia prévia anuência do órgão ou da entidade
que sofreÍ Íedução dos quantitativos inÍormados.
4.9. Caso o remanêjamento seja Íêito entre óígãos ou entidades dos Éstados, do Distrito FedeÍâl ou dê Municípios distintos,
çâbetá ao fomecedor beneÍiciário da atâ de registro de prêços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitaçáo ou náo do fomecimênto deconente do remanejamento dos itens.
4.'10. Na hipótese da compra centralizâda, não hâvendo indicaçáo pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra cenlralizada, nos termos do item 4.6, a distribuiçáo das quantidades parâ a
execução descentralizada será por meio do Íemânejamento.

CúUSULA aUINTA. Do oANCELAMENTo Do REGISTRo
5.1,O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gêrênciador, assegurado o contÍaditório e a ampla
deÍesa em pÍocesso administrativo específlco, ouando:
a) Não cumprir as condiçóes da Ata de Registro de Preços (Anâlisado caso através de Processo Administrativo Especial);
b) SofreÍ sangão prevista nos incisos lll ou lV do caput do arl. 156 da Lei rf 14.133121.
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C) Caso fortuito ou foíça maior, que prejudique o cumpÍimento da ata, devidamente comprovados e justificados ê
comprovados os Íatos;

d) Por razões de inleresse público.

GúUSULA SEXTA - DA coNTRATAcÃo
6.1. O licitante vencedor será convocado parâ assinar a Ata de Rêgistro de Preços ou para aceitar o
equivalente, dentro do pÍazo de 05 (cincc) dias úteis, scb pena de decair o direito à contrâtaÉo. sem
previstas no Edital.
6.2. O prazo dê vigência da Ata de Reg,stro de PÍeço, será pelo peÍíodo de 01(um) ano e poderá sêr prorrogado por iguâl
périodo, desdê que comprovâdo o preço vântâjoso (AÍt. U, Lei 14.13312021).
6.3. SêÉ facultado à AdministraÉo, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo e nas mndições êstabelecidas no Edilal, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classiÍicação, para a celebraçao da Ata nas condiçôes oÍertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a
negociação de melhor condiÉo.
6.4. Decorrido o prazo de validade dâ proposta indicado no item 6.1 do Edilal, sem convocação para a contrataçâo, ícarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
ô.5. A recusa injustiicada do adiudicatário em assinar a ARP ou em aceitaÍ ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração caructetizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
legalmente estabelecidas, prêvistas no edital, e à imediata pêÍda dâ garantia de proposla em favor do órgão licitantê.

cúUSULA sÉÍIÍÚÂ - oA VIGÊNcIA DA coNTRATACÃo

7.'1. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência até fim do Íespedivo êxercíclo financdÍo, a contar da suâ âssinatura.

cúUsuLA oITAvA- Do PREco

8.í. Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos ê ineajustávêis, assegurado o direito ao êqúilíbrio econômico -

Unanceiro, 
nos casos e condiçôes previstos no respectivo edital.

8-2. DuÍante â vigênciâ de cada contÍato, os preÇos serão reajustados ira sua forma.

CúUSULA NONA - DAS oBRIGACÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1 ç(!'li- elu ", - -'-- )
u retirar o in\trur5gqlt ., /
preluizo dass3n@§ --

9.1. As obrigaÇões do contratante e da contratâda sáo aquelas previstas. respectivamente, nas Seções'DAS OBRIGAÇÔES
DA CONTRATANTE" e "DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRAÍADA" do TeÍmo de Referênciâ, Anexo I do Edital.

CúUSULA DÉCIMA . Do REoEBIMENTo E CRITERIO DE ACEITACÃO DO OBJETO

10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência, Anexo I do Edital

CúU§ULA DÉEIMA PEIIUÉIRA : Do PAGALÊNTo

1 1.1. O pagamênto dar-se-á na Íorma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO" do anexo I do Edital

GúUSULA DÉcIuA SEGUNDA - Do coNTRoLE DA ExEcUcÃo.Do coI{IRAIo
12.1. A Íiscalização da contratação será exercida por um represenlante da Administração, ao qual competirá dirimir as
dúvidas quê surgirem no curso da execução do contÍato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. O Íiscâl do conlrato anotará êm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do conlrâto,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos Íuncionáíios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou deÍeitos observados e encaminhando os apontamentos à âutoridade competente pâra as
Drovidências cabiveis.

\ri2.3. O recebimento dos obletos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de ReÍerência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRÁ . DAS INF ÔES E DAS sANcÓES ADMINISTRAÍIVAS
13.'1. O licitante ou o contÍatado sêrá responsabilizado administrativâmênte pêlas seguintes infraçóes:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar câusa à inêxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administrâção, ao funcionamento dos serviços
públicos ou âo interesse coletivo;
c) dâr causa à inexecuÇão total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) náo manter a proposta, sâlvo em decorrência de Íâto supervênientê devidamente justificado;

0 não celebraÍ o contrato ou não entrêgar a documentação exigida pâra a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validadê de sua proposta:
g) ensêiar o retardamento da execuÉo ou da enlrêga do objeto da licitaÉo sem motivo justifcado;
h) apresentar declareção ou documenlação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa durante a licitaÉo
ou a execução do mntrato;
i) fraudar a licitaçao ou praticâr ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os objetivos da licitaçáo:
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013-

13.2 Serão aplicadas ao íesponsável pelas inÍraçôes administrativas previstas no item 13.'l âs seguintes sanções:
â) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos poÍ cenlo) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou
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contratâdo;
c) impêdimento de licitaÍ e contratar, no âmbito dâ AdministrâÉo Públicá diÍeta e indireta do órgão licitantê, pelo prazo
máximo de 3 (três) ânos.
d) declarâÉo de inidonêidade para licitar ou contratâr no âmbito da Administração Pública dirêtâ e indireta de todos os
êntes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

'13.3 As sânções previstas nas alínêas "a", "c' e "d" do item 13.2. da presente Ata poderão ser aplicadas cumulativamênte com
a previsia na alínea "b" do mesmo item.
13.4 A âplicaÉo de mufta de mora náo impedirá que a Administraçâo a converta em compensatória e promova â extinção
unilateraldo contrato mm a aplicação cumulada de outras sanÇões, conforme previsto no item 13.2 da presente At4. riq P<
13-5 Se â rnulta aplioada e as indenizaÇôes cabÍveis forem supenores ao valcr cje pagâmento eventualmente d9vido pelà'" -
Administração ao contrâtado. além da perda desse valor. a difêrença será descontada da gârantia prestada ou seÍá 8tíúf,agâ t---* /judicialmente. ./
'13.6 A aplicação das sançôes previstas no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipólese alguma, a obíigação de íelia$.4, ...
integral do dano câusado à Administração Pública.
13.7 Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea "b", dâ presentê Atâ sêrá racultadâ a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.8 Parâ aplicação das sançôes previstas nas alÍneas 'c'e .d" do item 13.2 dâ prêsentê Ata o licitante ou o contratado será
intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias útêis, conlado dâ datâ de intimaçâo, apresentar deíesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
13.9 Na hipótese de defeÍimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgâdas indispensáveis
pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apÍesentar alegaÇões Íinais no prazo de í 5 (quinze) dias útêis, contado da
data dâ intimâção.
13.'10 Serão indeferidas pela comissáo, mediante decisáo fundamentada, provas ilícitas, impêrtinentes, desnecêssárias,
protelatórias ou intempêstivas.
'l 3.1 1 A personalidade iuíídica podêrá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir o u
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nestâ Lei ou pâra prcvocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍe itos
.Jãs sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos acs seus administradores e sócios

\rcm podeÍes de âdminislraçáo, a pessoa.iurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação dê coligaçao ou
conlrole, de fato ou de direito, com o sancionado, obseÍvados, em todos os casos, o contraditório, a amplâ defesa e a
obrigatoriedade de análise juridicâ previa.
13.12 E admitida a reabilitaÇão do ljcitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos,
cumulativâmênte:

â) reparação integÍal do dano causado à Administrâçào Pública;
b) pagamênto da multâ;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitaÍ e conhatar,
ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaraÇão de inidonêidãde;
d) cumprimento das condiçôes dê reâbilitação definidas no ato punitivoj
e) análise jurídica prévia, com posicionamênto conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos nêste artigo.

13.'13 A sanção pelas infraçõês prêvistas nas âlíneas "h" e 'm" do item 13.2 da presente Ata, como condiÉo de reabilitação do
licitante ou contratado, a implantaÉo ou aperfêiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CúUSULA DÉcIMA QUARTA . DAS DISPoSIcÕES GERAIS
14.1 lntegram este documenlo, independentemente de transcrição, o edital Pregão Eletronico SRP 009/2024, Termo de
Referência e a proposta da empresâ.
14.2 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigâdâ â aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acíéscimos ou
supressóes que se fizeÍem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei
no '14j3312021, sobÍe o valoÍ inicial atualizado do contratado.
14.3 O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru-MiÍirdMA, mm exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecijru-Mirim/MA. 16 de SetembÍo de 2024

RAIMUNDO ÍNDIO DO BRASIL BAIDEIRA DE MELO

Representante da Empresa

Clicksign l98b747a"af 6l]-42fd-9242-81 0e5023Íãd9

Assinado €letronicamente por: waldeíino Mendes da sirva 
;i1,t",""J?i;';il--ii;ti::f?.ffi';T;'"t ;Af#.?:,:ir'rltt 
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Atâ de Regisüo de Preços n'092/2024. oriunda do Pregào Elerônico
n" 0W12024. OBJETO: Registro de preços para tuturÀs e eveúuais
aquisições de medicameltos e dieta enteml e oral a fim de suprü a
deEanda da SecÍetaria Municipal de Saúde de Irapecuru-MiÍim-MA.
conlorme condições, quantidades e eúgências estâbelecidas n€s-
te irstrumerro. VIGÊNCIA: 12 meses- DATA DE ASSINATURA:
16109/2024. PARTES SIGNATÁRIAS: Mmicípio de ItapecuÍu Mi-
rim,MA. através da Secretaria Municrpal de Saúde (órgão Ceren-
ciador) e a empresa GB CO\ÍERCIO E DISTRIBUICÂO LTD^.
inscrita no CNPJ sob o n' 10.782-385/000140 (Bcneficiária de Âu).
no valor global de R$ 49-896.00 (quarenta e nove mil oitocentos e
noventa e seis reais), parâ os itens: 149.

Âta de RegistÍo de Preços n'093/2024, oriunda do Pregào Eletrônico n'
0092024. OBJETO: Registro de preços para futuras e e!'entuais aquisi-

çfes de Ínedicamentos e diera enteral e oral a fim de suprir a demanda
da Secretaria Muoicipal de Saúde de Itapecum-Midrn MA. conforme
condiçõcs. quantidades e exigências estabelecida nesre istrumeÍlto. Vl-
GÊNCIA: 12 mcses, DATA DE .A.SSIN-{TL?Á: ]609,]024. PARTES
STGNATÁRIAS: Município de Itapecum MiIim'VÂ aravés da Se-

cretaria Municipal de Saúde (ôgâo Gerenciador) e a empresa ASCLE
BRASIL LTDd inscrita no CNPJ sob o n" 28.91 I .309/0001-52 @enefi-
ciária da Ata), no valor global de Rt I 29-075,00 (cento e vinte e nove mil
e setena e cinco Íeais), paia os iteG: I 58 e I 66.

Ata de Registro de Preços n' 094/2024, oriunda do Prcgâo Elerr6nico
n" 00912024. OBJETO: Registo de preços pala futu.as e eveBruais
aquisiçôes de medicamentos e dicta eoteral e oral a fim dc sLrprir a
deEatrda da Secretariâ MuÀicipal de Saúde de ltapecuru-\,{irim-M.{.
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nes-
te instrumento. VIGÊNCIA: l2 meses. DAIA DE ASSn\iATURA:
16109/2024. PARTES SIGNATÁRIAS: Municipio de ItâpeÇum Mirinri
MA. at-avés da Secreraria Municipal de Saüde (órgào Cercnciadorl e a

empresa DISTNBUIDORA HOSPIIÁIAR RAMOS E MENDONCA
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 27.1I ?.540/0001{6 (Beneficiária da
Ata). no valoÍ global de RS 437.101.20 (quatroceDtos e trinra e sere mil e
cento e ur rcais e vinte centavos). pa]:a os itens: 185. 186 e 192.

Ara de Registro de Preços n" 09512024. oriuodá do Pregào Elcrrônico
n" 009/2024. OBJETO: Registro de preços paia fururas e evcnruais
aquisições de medicamentos e dieta eDteral e oi-al a fim de suprir a
dernanda da Seçrctaria Municipal de Saúde de Itapecuru-MiriÍrF-MA.
cooforme condiçôes, quatrtidades e exigêlcias eslabelecidas !es-

\z te insmrmento. IIGÊNCIA: 12 meses. DATA DE ASSINATLRÂ:
1610912024. P^RTES SIGNATÁRIAS: Mrmicípio de Itapecuru Mi-
riíy'MA, atraves dâ Secreuria Mmicipat de Saúde (ôgão cerenciador) e
a empresa NLNESFAR\ÍÂ DISTRTBT IDORA DE PRODUTOS FAR-
MACEUTICOS LTDA, inscrira no C\?J sob o n 75.014.167/000t-00
@eneficiária da Ata), no valor global de R5 1 68.2 I 0,00 (ceúo e sesscnta
e oito mil duzenúos e dez reais), parâ os itens: 191-

ATOS

DEFENSORI.{ PÚBLICA DO ESTADO

ATO N" 149/GAB-DEFGER-4.L/2024 O Defensor Público-Gerat
do Estâdo do )Itrânhão. no uso dâ âtribuição que lhe é confe-
rida pela Lci Complementar Lstadual n." 19, de I I de jânciro
de 1994, art.t7, \'l e Lei Complemêdtar Fcderal n." 80. de 12 de
janeiro de 1994,8rt.97-4, l, com redâção dsda pela Lei Com-
plementar Federel n.'132,07 de outubro de 2009, ert. 12, t da
Lei 6.107, de 27 de julho de t994 §2 " do ârt. 134 do CF/88 e
parágrafo únlco do art 111 dâ Constituição Estadual, CoDside-
rando processo n.' 0001831.110000948.0.2024 - Pessoal: Nome-
açào - Nomeaçãg de Kevin Ferreira Peixoto- RESOLVE: Nome-
ar KEITIN FERREIRÁ PEIXOTO par-À o cargo em comissão de
Assessor Tócnico. Simboio DAÍ-5. de.r'endo assim si:r consi.i..âilo

SEGTINDA - FEIR{, 30 - SfTtr\lBRO . 2024 D.O. PUBLICAÇOES DE TERCEIROS

a paíir do dia 22 de úaio de 2024. Publique-se, comunique-se.
ariote-se e cümprÂ-se. Gabinete da Defensoria PúbLca Geral do Es-
tado do Mararhão, em são luis. 18 de julho de N24. 203" ü lnú-
pendência e 136" da República. Gabriel Sântana Fürtado Soarer
Defensor Público-Geral clo Eslado do Maranhân-*^*'- 

x qY6
ATO N" 158/GAB-DEFGER{I-,2024 O Defenbr+úlico---Ceral
do Fsrado do \lamnhào. no uso dâ arribuiçào que l(e é gu!f,+ldá pel/
Lci eompl.mcntar f'rrdual n." Ig, de I I dejaneir<i dcl(91+r1eí:
Vl e Lci Complcmemar Fedcral n.' 80. de 12 de janeiro dc 199,1. an.
97-4,1. com redação dadapela Lei Complementar Federal n.o 132,07
de outubro de 2009, art. t2,I da Lei 6.107. de 27 dejulho de I994, §2 "
do art. 134 do CF/88 e parág'rafo único do art. I I I da Constituiçâo Es-
tadual. Considerando processo n-"0002966.1 10000948.0.2024 -Pes-
soal: Nomcação - Nomeaçào de Carolina de Araújo Oliveira da Silr a.

R.ESOLVE: NOMCAT CAROLINA DE ARAÚ.IO OTTWN.I OA
SILVA para o caÍgo em comissão de AssessoÍ Técnico, Simbolo
DAI-i. derendo assim ser considemdo a Danir do dia S de agosto de
2024. Publique-se, comunique.§e, aüoÍê-se e cumpra-se, Gabinete
da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão. em são luis. 09
de sctembro de 2021.203" da ltrdcpeodêocia c l3óo dâ República.
Gâbriel Sârtatra Fürtâdo Soares Defensor Público-Geral do Flstado

do Maranhão-

ATO N' r59 /GAB-DEFGERAIJ2024 O Defeasor Público - Ge-
ral do Estâdo do Meratrhão. no uso da atribuiçào que lhe é cotrfe-
rida pela Lei Complementar Esradual n." 19. de ll de janeiro de
1994, aú.17, \fl c Lei Complementàr Eederal n.'80, de 12 de ja-
neiro de 1994, ân. 97-Á. I- com redação dada pela Lei Complemen-
tar Federal n.o 132,07 do outubro de 2009. an. 12, I da Lei 6.107.
de 27 de jülho de 1994, §2 ' do aÍ. 134 do CF/88 e panígrafo úni-
co do aÍt. lll da Constituição Estadual. Considerando processo
n.'0003 165.1 10000948.0.202 1 - Pessoal: Nomeação - Nomeaçâo de
Rafael da Silva Leitc, R-ESOLVE: Nomear R{,FAEL DA SILVA
LEITE para o cargo em coúissào de Assessor Técnico. Simbolo
DAI-S. devendo assim seÍ con.iderddo a paÍt do dia 19 de âgosto de
202.1. Publique-se. comunique-se, anote-se e cumprâ-se. Gabmete
da Dellnsoria Públira Geral do Esrado do trÍaranhào. em são luis. 09
de setembro de 2024- 203" da Independência e 136" da República.
Gabri€l Satrtsna Furtado Soares Defensor Público-Geraldo Estado
do Maraúào.

ATO N' Ió0 /GAB-DEFGERAU2024 O Del'ensor Público - Geral
do Estado do Maranhão, no uso da arribuição que lhe é contàrida pcta
Lei Complementar Estadual n." 19, de I I de janeiro de 1994, an. t 7.

VI e Lei Complementar Federal Il-ô 80. de i 2 de janeiÍo de 1994. aít.
9?-4, I. com redaçâo dada pela Lei Complemenur Federal n.' ij2.
07 de ouubro de 2009, an. I ?, I da Lei 6.107, de 27 dejulho de 1994,

§2 " rlo an. 134 do CF/88 e parágrafo úrico do aÍ. I I I da Coostinri-
çâo Estadual, Considerando processo n." 0003271.I 10000948.0.2024
- Pessoal: Nomeação - Nomeação de Lílian fubeiro de Sanrana Gou-
lan, RESOLVE: Nomear LILI{\ RIBEIRO DE SANTANA
GOULART para o cargo em comissão de Assessor Técnico, Símbo-
lo DAI-S, devendo zssiô ser considemdo â paltir do dia 26 de agosto
de 2024. Pubüque.se, comunique-se, ânoÍe-se e cumpra-se. Gâ-
binete da l)efcnso.ia Pública Geral do Estado do Varanhão. ein siio
Iuis. 09 de setembro de 2024- 203' da Independência e 136" da Repú-
blica. Gabricl Santatrâ Furtâdo Soares Defeixor Público-Geral do
Estado do Mâranhão.

ATO N' 16112024 - GAB-DPEM-A. O f)efensor Público-Gent do
Esrado do Mararlhão, oo uso dâ aaibúção que lhe é conferida pela
Lei Complementar Estâdual n" 19. de I I de janeiro de 1994. arr,l?.
VI e Lei Complementar Federal n'80, de l2 dc janeiro de 1994. arr.
97-4, l, com redaçào dadâ pela L€i Complemenrar Fcderal n. 132, 07
.le outubro de 2009, art. 12. I da Lei 6.101, d,e 2'l dcjulho de 1994.
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